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RESPOSTA AO RECURSO ADMINTSTRATIVO
PRocnsso r,tclrnrónro
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VTSANDO FUTURAS E EVENTUATS AQUTSTçÃO On CÁS
OXTCÊNTO E CILINDROS VAZIOS PARA ACoNDICIONAMENTo, PARA ATENDER AS DEMANDAS
DA SEcRETARTA DE saúon Do MuNrcrpro DE AMoNTADA/cE
RECORRENTE: V/HITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE LTDA - CNPJ N"
24.380.57810001-89
RECORRIDA: GAHE GASES E TRANSPORTES.

l.Do BREVr Rrr,nrónro

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela (s) empresa G) WHITE MARTINS GASES
INDUSTzuAIS DO NORDESTE LTDA - CNPJ N" 24.380.578/OOOI-89, nos autos do PREGÂ.O BIBTNÔNTCO
N" 24.10.01/2023.05, cujo objeto é a "REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
neutstÇÃo oB c.Á,s oxtcÊNto E crLINDRos vAzros pARA AcoNDICIoNAMENTo, pARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIa oB saÚoE Do MUNICIPIo DE AMoNTADA/CE',.

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de admissibilidade, legitimidade e

tempestividade, sendo, portanto, tempestivo.
A única licitante que apresentou contranazões foi a empresa GAHE GASES E TRANSPORTES.
É o breve relatório.

2. DA ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL

Inicialmente, cumpre mencionar que os atos praticados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, devem guardar
a estrita consonância com o princípio da vinculação ao edital de licitação, conforme dispõe o art. 3o, da Lei
8.66611993.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário do princípio da legalidade e da
objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à Administração e ao licitante a observância das normas
estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre velando pelo princlpio da competitividade. Nesse sentido é

o que dispõe o TCU e do STJ:
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Passa-se ao mérito das razöes.

No caso em exame, a recorrente alega que a empresa declarada vencedora não atende

descritivo do edital, aduzindo que a Autorização de Funcionamento (AFE) apresentada de sua

atende ao edital, bem como aduz que a empresa não possui boa saúde financeira e apresenta capital social baixo,
requerendo ao final a inabilitação da empresa GAHE GASES E TRANSPORTES, contudo não procede, conforme
demonstrado a seguir.

Com relação a exigência de AFE, consta especificamente na cláusula 8.4.2.1 do edital a exigência AFE
em nome do licitante e não em nome de terceiros, senão vejamos:
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Nesse interim, vê-se que a empresa GAHE GASES E TRANSPORTES apresentou AFE cle medicamento
válido em nome próprio, na forma exigida na cláusula 8,4,2,1 do edital, logo atendeu integralmente o edital, não
havendo nenhuma iregularidade. Veja-se abaixo a comprovação do AFE em nome do licitante:

Consult¿¡s / FunciÖn€mçnlo de Emprê$â Naolonál I Resullådô / Betalh¿ìmenlo
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GAHE GASES E TRANSPORTES LTDA
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Distribuir

Ressalte-se ainda que o AFE apresentado pela GAHE GASES E TRANSPORI'ES está condizente com as

norlnas da ANVISA, uma vez que os gases medicinais são' considerados medicamentos, conforme informações

extraldas do endereço cletrônico da ANVISA (Acesso em 24/ll/2023 - https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/setorlequlgdo/regularizacao/nedicamentos/gases-nedicinais/inf'ormacoes-gerais), conforme abaixo:
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Acerca do argumento de que a empresa vencedora não apresentou comprovação de vínculo com o
fabricante, não merece prosperar, uma vez que sequer é admitida a exigência de comprovação de vínculo com
terceiro (fabricante, produtor etc) pelo Tribunal de Contas da União, não tendo sido solicitado no edital, sendo
admitida a cobrança apenas de documento em nome do licitante, conforme Acordão 65312007 do TCU:

Acórdão 653 12007 Plenário (Sumário)
"Abstenha-se de exigir, nas licitações realizadas na modalidade pregão, certificados da
serie ISO 9000 e cartade solidariedade do fabricante, por falta de amparo legal."

O processo licitatório é bilateral - ocorre entre a Administração e o licitante. Portanto, terceiros não
devem figurar nessa relação negocial. Além disso, trata-se de documentação que não faz parte do rol das
exigências de habilitação da Lei 8.666193,

Com relação a alegativa de que a venceclora apresenta alto grau de endividamento e baixo capital social,
não merece prosperar, pois sequer foi exigido no edital a apresentação do grau de endividamento e apresentação de
capital social mlnimo, logo não pode ser inabilitada por algo que não foi exigido, sob pena de ofensa ao princípio
da vinculação ao editalprevisto no art.3o daLei8.666ll.993.

Logo, não havendo nenhuma inegularidade na condução do pregão, a habilitação e classifïcação da
empresa vencedora - GAHE GASES E TRANSPORTES deverá ser mantida na integral.

3. DA CONCLUSÃO FINAL

Ante o exposto, CONHEçO o recurso e as contrarrazões e considero IMPROCEDENTES as alegações
da RECORRENTE, e PROCEDENTES as contrarazões, MANTENDO-SE a classificação e aceitação da proposta
da licitante GAHE GASES E TRANSPORTES.

Amontada/CB,24 de novembro de2023

MAGNO BARROS

Com fundamento no art, l3,IV, do n" 10.024/2019, acolho integramente o julgamento do
recurso por parte do Pregoeiro do Municlpio
PROCEDENTE as contranazöes.

Amontada/CE, julgando IMPROCEDENTE o recurso e
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